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A cientificidade das Ciências Sociais é bastante discutida no âmbito 
acadêmico, sendo que a Administração é constantemente 
questionada no que tange ao seu caráter científico. Por vezes 
consideram-se ciência apenas os campos pertencentes às chamadas 
ciências naturais ou hard sciences. Dessa forma, o presente ensaio 
teórico busca repensar as Ciências Sociais e especialmente a 
Administração enquanto campo científico. Utilizando-se de análise do 
pensamento de diversos autores sobre o assunto, por meio de 
levantamento bibliográfico, buscou-se reunir discussões a respeito 
das ciências naturais e sociais, da cientificidade das ciências sociais e, 
principalmente, das discussões acerca da Administração e de como 
essa área pode se fazer enquanto ciência. Para atingir esse objetivo, 
o texto está dividido em duas seções, além da introdução, onde são 
abordadas a cientificidade das ciências sociais e a Administração 
enquanto ciência. Através das reflexões trazidas por este ensaio é 
possível afirmar que as ciências sociais e em especial a Administração 
são, de fato, ciências, e devem desfrutar do mesmo status das 
ciências naturais. Pode-se dizer que a força desta conclusão reside no 
fato de que ela está fundamentada justamente naqueles argumentos 
que comumente se utiliza para provar o contrário, ou seja, provar 
uma superioridade das ciências naturais frente às ciências sociais.  
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É histórica a preocupação em se delimitar o 
campo da ciência através da definição do que é 
e do que não é ciência e essa não é uma 
questão com implicações puramente filosóficas. 
Ela ultrapassa os limites desse meio e torna-se 
uma preocupação política e também ética na 
medida em que os critérios de demarcação 
delineiam toda a crítica à qual as ciências 
sempre estiveram sujeitas ao longo da história. 
Um bom exemplo disso foi a negação, por parte 
do Comitê Central do Partido Comunista 
Soviético, de que a genética mendeliana fosse 
ciência de fato, o que implicou na execução 
daqueles que a defendiam como tal (LAKATOS, 
1978b, apud CHALMERS, 1994). 
 
Felizmente as consequências desse tipo de 
crítica na atualidade têm implicações muito 
menos severas. De qualquer forma, o 
reconhecimento e o prestígio de determinada 
ciência estão intimamente ligados ao fato da 
mesma ser considerada e aceita, 
verdadeiramente, como ciência sendo que o 
sentido da ciência reside no fato de que o 
progresso não tem fim. Achados científicos 
fazem surgir novas questões, pois a ciência 
anseia ser ultrapassada. Neste sentido, o 
cientista, o pesquisador, não deve trabalhar 
esperando que alguém não vá mais longe que 
ele (WEBER, 2005). Dessa forma, evidencia-se a 
importância de analisar os parâmetros adotados 
para classificar o que é ciência e o que é a 
chamada “pseudociência”. Essa discussão torna-
se ainda mais justificável quando inserida no 
contexto do embate entre ciências naturais e 
ciências sociais. 
 
As ciências sociais, por atuarem proximamente 
ao indivíduo e à sociedade, são constantemente 
questionadas quanto ao seu status de ciência e 
os mais diversos parâmetros são adotados para 
tal questionamento, seja em defesa, seja contra 
ao estabelecimento ou aceitação desse status. A 
Administração encontra-se diretamente inserida 
nessa discussão na medida em que, sendo uma 
ciência social aplicada, atrai para si grande parte 
desses questionamentos, seja por sua 
proximidade com o meio empresarial e 
organizacional, seja por congregar contribuições 
das mais diversas áreas, da sociologia 
econômica à psicologia social e à biologia, por 
exemplo. 
 
Assim, o presente ensaio teórico busca repensar 
a Administração enquanto campo científico a 
partir da análise do pensamento de diversos 
autores sobre o assunto. Para tanto foi realizado 
um levantamento bibliográfico que buscou 
reunir discussões a respeito da natureza das 
ciências naturais e sociais, da cientificidade das 
ciências sociais e, principalmente, discussões 
acerca da Administração e de como essa área 
pode se fazer enquanto ciência. Para atingir 
esse objetivo, o texto está dividido em três 
seções, além da introdução, onde são 
abordados a cientificidade das ciências sociais e 
a Administração enquanto ciência e são 
apresentadas as considerações acerca do 
trabalho realizado e as referências do material 
consultado. 
 
A CIENTIFICIDADE DAS CIÊNCIAS SOCIAIS 
 
As divergências presentes no meio científico vão 
muito além da escolha por diferentes métodos e 
linhas teóricas ou do embate entre paradigmas 
opostos. Mesmo na atualidade, ainda persiste 
uma divergência fundamental, embora muitas 
vezes velada, que lança dúvidas sobre a própria 
cientificidade de algumas áreas do saber. Nesse 
sentido, antes de discutir acerca das ciências 
sociais, é importante compreender algumas 
diferentes percepções acerca da ciência como 
um todo. 
 
Segundo Trujillo Ferrari (1974), ciência é todo 
um conjunto de atitudes e de atividades 
racionais, dirigida ao sistemático conhecimento 
com objetivo limitado, capaz de ser submetido à 
verificação. Demo (1995), em contrapartida, 
define o que não é ciência. Para o autor, apesar 
de não haver limites rígidos para tais conceitos, 
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não podem ser considerados ciências a 
ideologia, com sua natureza intrinsecamente 
tendenciosa, e o senso comum, marcado pela 
falta de profundidade, rigor lógico e espírito 
crítico. 
 
Giddens (2005) afirma que ciência é o emprego 
de métodos sistemáticos de investigação 
empírica, de análise de dados do pensamento 
teórico e da avaliação lógica dos argumentos a 
fim de desenvolver um corpo de conhecimento 
a respeito de um tema. Conforme aponta 
Durkheim (1985), no início do século XVIII, os 
trabalhos eram dominados por ideias que 
impediam, de maneira radical, que a ciência 
social se constituísse. Ainda assim Auguste 
Comte, ao fundar a Sociologia, fixa para ela uma 
realidade concreta a ser conhecida: a sociedade.  
 
O julgamento que objetiva separar o que é 
ciência do que não passa de pseudociência tem 
diferentes abordagens, das quais podemos citar 
a positivista. Para Chalmers (1994), essa 
estratégia busca fazer a distinção entre as 
supostas ciências a partir da adoção de uma 
metodologia universal e a-histórica que 
especifique os padrões segundo os quais devem 
se basear os julgamentos. O autor considera que 
essa abordagem positivista é falha. Ele 
argumenta: 
 
Suponhamos, em nome da argumentação, que 
existe uma categoria excepcional chamada 
“ciência” e um método científico universal regendo 
o seu progresso e a sua avaliação. Como poderiam 
os filósofos da ciência estabelecer uma 
caracterização satisfatória desta categoria 
“ciência”, e seu método? Que recursos têm os 
filósofos à sua disposição para determinar o que a 
ciência é ou deveria ser? (CHALMERS, 1994, p.24). 
 
Como se pode observar, a visão positivista busca 
estabelecer alguns critérios muito objetivos para 
essa definição do que é e do que não é ciência. 
Esses critérios estão mais voltados às chamadas 
hard sciences. O grande problema consiste no 
fato de que, uma vez que se estabeleça uma 
ciência (por exemplo, a física) como padrão do 
que é ciência, limita-se sobremaneira a 
possibilidade de encaixar qualquer outra ciência 
dentro dessa categoria, em especial as ciências 
sociais que, para Guiddens (2001), tem sofrido 
influências das ciências ditas hard. São 
levantadas também comparações entre as 
ciências sociais e a biologia sendo que Machlup 
(1994) destaca que na economia, por exemplo, 
os dados numéricos brutos estão disponíveis, ao 
passo que na física se faz necessário encontrá-
los através da qualificação e mensuração. 
 
Para Fay e Moon (1994), ciências sociais são 
ciências no sentido de que tentam desenvolver 
teorias para explicar interconexões causais 
ocultas dentre os mais diferentes fenômenos 
estudados por elas. Mas, de acordo com os 
autores, isso não significa que elas devam ser 
comparadas na mesma medida que as ciências 
naturais, tal como propõe uma visão naturalista 
ou positivista, o que, invariavelmente, irá 
colocá-las em uma posição de inferioridade 
frente às ciências naturais. Machlup (1994) 
atenta para o fato de que o homem se identifica 
com as ciências sociais em sua experiência de 
vida e, porque não dizer, na realidade em que 
vive e trabalha e assim, pensando que tudo 
entende, pode achar não tratar-se de ciência 
por não se deparar com uma linguagem 
codificada a ser decifrada. 
 
A dificuldade que as ciências sociais encontram 
para atingir determinados critérios de 
cientificidade adotados nas ciências naturais 
encontra-se na complexidade de seu objeto de 
estudo. Ao contrário de outros fenômenos, 
aqueles que se relacionam ao comportamento 
humano possuem significações que não aceitam 
sua transformação em esquemas lógicos e 
matemáticos (GRANGER, 1994) tal como ocorre 
nas ciências naturais. Isso se dá porque, 
conforme Hessem (2001), o objeto de estudo 
das ciências sociais é o próprio sujeito, dentro 
do um contexto histórico, com dinamismo e 
especificidade (MINAYO, 1983). Também nesse 
contexto estão as diferenças culturais que, para 
Giddens (2001), são importantes para as 
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que as ciências sociais refletem sobre um ser 
humano “moldado pela sociedade em que vive” 
enquanto que nas ciências naturais não há 
implicações em mudar o comportamento do 
que está sendo medido (POPPER, 1999). Ocorre 
que uma pedra não comunica o que pensa ou o 
porquê de estar aqui ou acolá, seja no alto de 
uma montanha ou em sua base e, assim, os 
objetos de estudo das ciências naturais não são 
questionados em relação a julgamento de 
valores (MACHLUP, 1994). 
 
Debates filosóficos têm sido travados entre 
realismo e idealismo (HESSEM, 2001), 
objetividade e subjetividade (HESSEM, 2001) e 
inferioridade ou não das ciências sociais em 
relação às outras ciências. Desenvolvendo aqui 
esta questão da inferioridade ou não das 
ciências sociais, em que pese a herança da visão 
positivista, surge a concepção tácita, em alguns 
casos explícita, de que as ciências sociais são 
inferiores às chamadas ciências naturais. Em 
“Are the Social Sciences Really Inferior?”, 
Machlup (1961) analisa nove bases de 
comparação (Quadro 1) entre essas duas 
ciências, a partir das quais comumente as 
ciências sociais são posicionadas em um 
patamar inferior ao das ciências naturais. 
 
Quadro 1 – Bases de Comparação entre Ciências Naturais 
e Ciências Sociais 
1. Invariabilidade das Observações 
 2. Objetividade das Observações e Explicações 
3. Verificabilidade das Hipóteses 
4. Exatidão dos Resultados 
5. Mensurabilidade dos fenômenos 
6. Constância (ou regularidade) das Relações Numéricas 
7. Previsibilidade de Eventos Futuros 
8. Distância de Experiências Cotidianas 
9. Padrões de Admissão e Requisitos 
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Machlup 
(1961). 
 
Após conduzir uma análise ponto a ponto, 
Machlup (1961) identifica que em quatro dos 
sete critérios avaliados (sete, pois os dois 
últimos não foram considerados na avaliação 
final), não há uma diferença real entre as 
ciências sociais e as ciências naturais. Porém, 
em três critérios, (Invariabilidade das 
Observações, Verificabilidade das Hipóteses e 
Constância/Regularidade das relações 
numéricas) foi identificado que as ciências 
naturais se destacam.  A conclusão desse 
levantamento, segundo o autor, é que apesar 
das ciências sociais serem consideradas 
inferiores em alguns aspectos essa inferioridade 
significa muito pouco. Ela diz respeito mais a 
diferenças do que a defeitos e, embora muitos 
cientistas e filósofos ainda acreditem que as 
ciências sociais devessem seguir os padrões das 
ciências naturais (MAZZOTI; GEWANDSZNAJDER, 
1999) é importante lembrar que, de acordo com 
Machlup (1994), o fato de as ciências sociais não 
possuírem determinada característica não lhes 
diminui sua utilidade ou importância e, para 
ilustrar essa afirmação o autor utiliza um 
exemplo em que compara o Champagne ao 
álcool de uso farmacêutico. Não é porque o 
Champagne é inferior ao álcool de uso 
farmacêutico em teor alcoólico que se trata de 
um produto inferior. Cada produto tem um 
propósito diferente e, portanto, não podem ser 
avaliados segundo os mesmos critérios. 
 
O mesmo raciocínio pode se aplicar às ciências 
naturais e às ciências sociais: cada uma se 
propõe a resolver problemas diferentes, em 
áreas do conhecimento também diferentes e, 
assim, é preciso levar em consideração que 
comparações do tipo ‘essa ciência é melhor ou 
pior que as demais’ podem não ser mais 
aceitáveis. Machlup (1994, p. 178) lembra que 
“a exatidão não pode ser atribuída a todas as 
ciências naturais e nem negada a todas as 
sociais”. 
 
Entretanto, apesar de todos esses argumentos 
favoráveis à classificação das ciências sociais 
como ciência de fato, pode-se ainda insistir que 
as descobertas produzidas pelas ciências sociais 
não estão à altura das realizadas pelas ciências 
naturais, o que poderia, de certa forma, tirar o 
valor dos achados científicos das ciências 
sociais. Giddens (2001) argumenta contra isso: 
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Desde suas origens nos tempos modernos, as 
ciências sociais causaram e continuam a causar um 
impacto prático da maior abrangência sobre o 
mundo social. De fato, poder-se-ia arguir que as 
consequências transformadoras das ciências 
sociais para o mundo social têm sido 
consideravelmente maiores do que as das ciências 
naturais para o mundo natural. Contudo, 
basicamente, o impacto prático da ciência social 
não é de ordem técnica. Ele se fez sentir pela 
absorção dos conceitos sócio científicos no mundo 
social, do qual tais conceitos passaram a fazer 
parte constituinte. Uma vez assumidos por atores 
sociais leigos e incorporados na atividade social, 
naturalmente se transformam em elementos 
familiares de rotinas sociais. Sua originalidade se 
perde, mesmo que, ao serem construídos, logo em 
suas origens, possam ter sido tão fantasticamente 
inovadores quanto qualquer coisa que tenha 
existido no campo das ciências naturais (GIDDENS, 
2001, p. 112). 
 
A colocação do autor é importante porque ajuda 
a esclarecer que, na medida em que a sociedade 
absorve mais facilmente os conceitos 
descobertos pelas ciências sociais, tem-se a 
impressão de que tais descobertas são, na 
verdade, apenas interpretações do que 
acontece naturalmente e é deste ponto que 
surgem as críticas acerca da falta de 
originalidade dos achados científicos das 
ciências sociais. Ainda assim, apenas o fato de 
ter uma maior inserção de resultados na 
sociedade não pode ser o fator determinante da 
cientificidade ou não cientificidade das Ciências 
Sociais. 
 
Quando se põe em dúvida a asserção de que a 
ciência social é ciência o que aparentemente se 
faz, na verdade, é uma comparação entre as 
ciências naturais e as ciências sociais, onde as 
últimas, buscando equiparar-se às primeiras, 
não encontram sua própria legitimação como 
campo científico. De acordo com Giddens (2001, 
p.101) “uma primazia indevida foi dada à 
descoberta de leis como elementos 
constitutivos da ‘ciência’ nos modelos 
tradicionais da ciência natural, e os cientistas 
sociais, ingenuamente, aceitaram essa 
condição”. 
Quando se institui as ciências naturais como 
padrão para a definição do que é ou do que não 
é ciência, seja por sua tradição histórica seja por 
sua evidente busca (e eventual alcance) por 
precisão e universalidade, encontramos uma 
distorção difícil de ser aceita. Se o estudo do 
fenômeno social não nos proporciona leis e 
teorias de aplicação geral ou a identificação de 
constantes numéricas, então é inútil esse 
esforço?  
 
As ciências sociais não deixam de ser ciência 
apenas pelo fato de não atenderem à padrões 
estabelecidos para o estudo de outras áreas. A 
grande diferença, e talvez o grande diferencial 
das ciências sociais, é a “absorção recíproca dos 
conceitos sóciocientíficos no mundo social em 
que são cunhados para efeito de análise” 
(GIDDENS, 2001, p.111) já que nas ciências 
naturais as descobertas permanecem, muitas 
vezes, ao largo do mundo natural, isoladas, 
enquanto que nas ciências sociais essas 
descobertas mudam e são mudadas pelo mundo 
social. 
 
Retomando a linha de argumentação proposta 
por Chalmers (1994), só é possível negar a 
cientificidade das ciências sociais quando 
buscamos comparações com um padrão ideal 
do que é “ciência”. Entretanto, supor tamanha 
generalização do termo “ciência”, ao ponto de 
áreas do conhecimento tão distintas quanto 
física e sociologia se encaixarem nele traduz-se 
em uma posição difícil de ser sustentada 
(CHALMERS, 1993). 
 
Enfim, ciência social é ciência? Sim, a partir do 
momento em que a considerarmos por aquilo 
que ela é, pelos objetivos que pretende atingir, 
pelos métodos que utiliza para atingir esses 
objetivos e, o mais relevante, pudermos fazer 
uma crítica dessas propriedades que, conforme 
vimos anteriormente, são intrínsecas às ciências 
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REPENSANDO A ADMINISTRAÇÃO ENQUANTO 
CIÊNCIA: DO SURGIMENTO ÀS MÚLTIPLAS 
ABORDAGENS 
 
A Administração é uma das áreas que têm sua 
cientificidade muitas vezes questionada. Por um 
lado, isso se deve ao fato de se tratar de uma 
ciência social aplicada, e assim trazer para ela 
própria as discussões que permeiam o campo 
das ciências sociais como mencionado 
anteriormente. Contudo, a Administração 
possui certas particularidades que a tornam 
ainda mais suscetível às críticas acerca de seu 
caráter científico, a saber: sua aproximação com 
o mundo organizacional, a predominância de 
teorias ‘emprestadas’ de outras áreas do saber e 
a pluralidade de olhares possíveis para se 
estudar um mesmo fenômeno. A fim de analisar 
estes três aspectos, buscou-se investigar as 
origens e o desenvolvimento da Administração. 
Embora seja lugar-comum a afirmação de que a 
administração existe como prática desde a 
Antiguidade é necessário dizer que, como 
pensamento científico e objeto de estudo 
empírico, o seu surgimento está mais ligado ao 
trabalho de Frederick W. Taylor e Henry Fayol, o 
primeiro com um estudo produtivo a partir do 
trabalho e do trabalhador e o segundo a partir 
de análises voltadas para a estrutura da 
organização, dando origem ao organograma 
(HODGKINSON, 1983). 
 
Antes de 1880, segundo Lodi (2003, p. 3) “muito 
poucas empresas americanas precisavam dos 
serviços de um administrador em tempo 
integral, ou poucas exigiam uma estrutura 
administrativa claramente definida”. Sendo 
muitas as empresas familiares, pouca era a 
necessidade de ‘gente de fora’ para ajudar no 
gerenciamento do negócio. Os próprios 
proprietários eram responsáveis por gerenciar 
todo o negócio, desde a compra da matéria-
prima até a negociação do produto final. A 
descentralização culminou na necessidade de 
uma melhor estruturação administrativa das 
empresas, uma que pudesse suprir a carência de 
controle e acompanhamento que passou a 
existir. 
 
As empresas, por volta da década de 1880-1890, 
procuraram então por uma maior integração. Se 
antes elas apenas manufaturavam, a partir 
desse momento elas buscam por uma maior 
integração entre os diversos intermediários de 
sua atividade, passando a controlar não só a 
manufatura, mas também a compra de matéria 
prima e a distribuição do produto acabado. Em 
conjunto com a descentralização, essa 
verticalização da produção proporcionou não só 
o crescimento das empresas como também uma 
maior especialização de suas atividades, 
caracterizada pela departamentalização e pela 
adoção do método funcional de administração 
(LODI, 2003). 
 
Nesse contexto de grande expansão não era 
mais possível ao dono do negócio comandar 
todas as atividades empresariais. Surge, assim, a 
necessidade de profissionalização do 
gerenciamento, proporcionando uma maior 
consolidação das organizações o que, por sua 
vez, contribuiu para uma maior economia de 
escala, aumento dos investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento e em modernização (LODI, 
2003). 
 
Uma empresa maior e mais diversificada 
geograficamente era mais difícil de ser 
organizada e com isso grandes empresas 
fracassaram no início do século XX. Lodi (2003, 
p. 7) afirma que “como muitos americanos 
costumavam pensar que dirigir empresa era 
questão apenas de habilidade pessoal e não de 
organização, muitas corporações eram 
ineficientes, tinham uma estrutura informal, 
trabalhavam de forma não planejada”. Essa 
situação abriu espaço para a atuação de 
profissionais especializados na organização de 
empresas, com foco na administração com 
eficiência dos vastos recursos disponíveis. Foi o 
ambiente propício para o surgimento da 
estrutura multidivisional descentralizada. 
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Essa estrutura foi desenvolvida e popularizada 
por quatro grandes corporações: Du Pont, 
General Motors, Standard Oil de N. Jersey e 
Sears Roebuck. Nesse momento, já era 
conhecido o trabalho de Taylor à nível de 
fábrica, com seus estudos de tempos e 
movimentos visando uma melhor organização 
das tarefas. Configurava-se a consolidação da 
administração científica (LODI, 2003).  
 
Se Taylor tinha por foco as tarefas a serem 
desenvolvidas pelos trabalhadores, Fayol, na 
Europa, observava a estrutura das organizações 
e acabou por estabelecer as funções da 
administração como o planejamento, a 
organização, a coordenação, a execução e o 
controle. Ao mesmo tempo, Max Weber e seu 
estudo da organização burocrática surgem 
abarcando a questão da qualidade 
administrativa, contribuindo assim para a 
consolidação da administração clássica 
(HODGKINSON, 1983; LESSA, 1997; LODI, 2003; 
PRYOR e TANEJA, 2010). 
 
Nos Estados Unidos, ao contrário do que vem a 
acontecer no Brasil mais tarde, os estudos sobre 
administração de empresas iniciaram, quase 
sempre, a partir das próprias empresas e de 
seus profissionais, em busca de uma forma 
melhor de organizar suas operações. À exemplo 
de Taylor e Fayol, Lodi (2003) cita outros 
“personagens” da administração clássica que, 
emergindo das empresas, foram importantes 
para o desenvolvimento da administração como 
campo científico: a começar por Harrington 
Emerson, técnico do transporte ferroviário 
norte-americano e o primeiro a utilizar o termo 
“administração científica”. Lodi (2003) o 
considera, ainda, o precursor da Administração 
por Objetivos de Peter Drucker. 
 
No Brasil, a Administração não chegou a ser 
pensada como nos Estados Unidos, a partir de 
grandes corporações e só então adentrando as 
universidades. Por aqui, no âmbito da 
administração pública brasileira é que 
emergiram trabalhos mais intensificados acerca 
do profissional da área. Esse processo passa 
pela criação do IDORT (Instituto para o 
Desenvolvimento e Organização Racional do 
Trabalho) e do DASP (Departamento 
Administrativo do Serviço Público). A criação 
desses órgãos (primeiro o IDORT e depois o 
DASP) teve por objetivo racionalizar a 
administração (em geral no caso do IDORT e a 
pública no caso do DASP) por meio da adoção 
de um modelo administrativo. Entretanto não 
houve o desenvolvimento de um modelo 
próprio, que atendesse às particularidades de 
um país que recém iniciara o seu processo de 
industrialização: esses institutos apenas 
realizavam a transferência de modelos 
gerenciais estrangeiros. É a partir do DASP, 
criado no ano de 1938, que há uma maior 
difusão dos princípios da burocracia clássica e se 
expressa um desejo maior de profissionalizar a 
administração pública brasileira (BRESSER 
PEREIRA, 1996; MARTINS et al, 1997; NICOLINI, 
2003; SKORA e MENDES, 2001).  
 
À frente do DASP, inicialmente, estava o Dr. Luiz 
Simões Lopes, que muito contribuiu para a 
disseminação da administração. A partir das 
atividades desenvolvidas no DASP é criada a 
Fundação Getúlio Vargas – FGV e, nela, a EBAP – 
Escola Brasileira de Administração Pública (a 
primeira do gênero, em 1952); no ano de 1955, 
a fundação cria o primeiro curso superior de 
Administração de Empresas do Brasil. 
Posteriormente, em 1964, a USP cria as 
graduações em Administração de Empresas e 
em Administração Pública, a partir de uma 
reorganização de sua Faculdade de Ciências 
Econômicas e Administrativas, que abrigava os 
cursos de Ciências Econômicas e de Ciências 
Contábeis e Atuariais (EAESP-FGV, 2012; FEA-
USP, 2012; NICOLINI, 2003).  
 
Esse início da formação em Administração no 
Brasil foi marcado pela influência norte-
americana, caracterizada como uma 
transferência da tecnologia desenvolvida na 
área pelos Estados Unidos e impulsionada pela 
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brasileira. Essa transferência ocorria por meio 
de bolsistas brasileiros que se deslocavam para 
aquele país cursar pós-graduação em 
universidades como a do sul da Califórnia e a do 
estado de Michigan, parceiras da FGV e do DASP 
(NICOLINI, 2003). 
 
Era necessária a profissionalização dos quadros das 
empresas brasileiras. A complexidade e o tamanho 
de suas estruturas demandavam a utilização 
crescente da técnica e isso tinha tornado 
fundamental o treinamento de profissionais para 
executar diferentes coesões no interior da 
organização (NICOLINI, 2003, p. 46). 
 
A questão da transferência de tecnologia 
também é percebida em estudos acerca da 
produção bibliográfica na área de administração 
no Brasil, como aquele realizado por Bertero e 
Keinert (1994) acerca da evolução da análise 
organizacional no Brasil. Tal estudo destaca a 
alta utilização de referências externas em 
detrimento das pesquisas desenvolvidas no 
Brasil ou, melhor dizendo, de um melhor 
equilíbrio entre fontes externas e internas que 
valorize mais a produção científica nacional. 
 
Analisando as origens da Administração, tanto 
nos Estados Unidos quanto no Brasil (neste 
caso, especialmente por influência norte-
americana), verifica-se que a Administração 
sempre esteve muito atrelada ao mundo 
organizacional e que surgiu de uma necessidade 
prática. Isso, contudo, não pode ser utilizado 
como argumento contrário ao seu aspecto 
científico. Acaso a biologia não desenvolve uma 
série de estudos motivados inicialmente por um 
problema prático? Além disso, outro argumento 
a favor do amplo reconhecimento da 
cientificidade de Administração, reside naquilo 
que Giddens (2001) trata como a sensação de 
perda da originalidade dos achados científicos, 
devido à proximidade entre a pesquisa e a 
coletividade. Como mencionado, isso faz com 
que ocorra a absorção dos conceitos pelos 
atores sociais como parte de sua rotina e, assim, 
não se perceba a originalidade e não seja 
conferido o devido mérito científico às 
pesquisas dessa área. 
Quanto a predominância de teorias 
‘emprestadas’ de outras áreas do saber, 
valendo-se novamente de um olhar histórico 
sobre o desenvolvimento dessa ciência, verifica-
se que grande parte do que se estuda em 
Administração é, de fato, originário de outras 
áreas, como a Sociologia, Filosofia, Psicologia, 
Biologia, Engenharia, dentre outras. Contudo, 
isso não consistiria em demérito para a 
Administração enquanto ciência. Pelo contrário, 
a Administração caracteriza-se por ser uma 
ciência pluralista, que dialoga com diversas 
outras áreas do saber, possibilitando novas e 
diversas visões de mundo. E sob este aspecto, o 
correto seria não mais chama-la de 
Administração, o que poderia deixar 
subentendido características prescritivas, mas 
sim de Ciências da Administração, algo que faria 
jus a toda a multidisciplinaridade de teorias que 
encontram solo fértil dentro dessa grande área 
que é a Administração. 
 
Deste ponto deriva o terceiro e último 
argumento que pode ser utilizado contra o 
caráter científico da Administração: a 
pluralidade de olhares possíveis para se estudar 
um mesmo fenômeno. Essa talvez seja uma das 
mais significativas diferenças entre as hard 
sciences e as ciências sociais. Como explicar para 
um físico, por exemplo, que as variáveis 
observadas em uma pesquisa social podem ser 
analisadas a partir de diversas perspectivas, 
possibilitando assim, conclusões distintas a 
partir de um mesmo grupo de dados? Por isso, é 
importante ter sempre em vista que mesmo que 
os fenômenos abordados pela Administração 
não possam ser reproduzidos ou analisados em 
laboratório isso não pode ser o fator 
determinante da cientificidade da área. É 
preciso ressaltar o papel das metodologias 
utilizadas na pesquisa, dos objetos estudados 
(que demandam diferentes níveis de rigor e 
envolvimento científico por parte do 
pesquisador) e, principalmente, dos resultados 
alcançados em meio à natureza complexa dos 
fenômenos estudados pelas ciências da 
administração, complexidade esta que estaria 
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sendo negligenciada caso as pesquisas desta 
área fossem conduzidas sob uma ótica 
puramente objetiva, não considerando a 





O presente ensaio teórico teve como objetivo 
repensar a Administração enquanto ciência em 
meio aos constantes questionamentos que as 
Ciências Sociais recebem, como um todo, 
quanto ao fato de serem ou não efetivamente 
“ciência”. Para tanto, foram analisados os mais 
comuns argumentos que geralmente são 
empregados por aqueles que pretendem, de 
alguma forma, provar o contrário. 
 
O primeiro argumento apresentado em defesa 
da ciência social enquanto ciência trata dos 
problemas da adoção de uma metodologia 
universal e a-histórica que determine os 
padrões de julgamento ou avaliação das 
ciências. Como pode ser visto, essa abordagem 
positivista acaba, na prática, adotando critérios 
pelos quais habitualmente se avalia as hard 
sciences e, assim, excluem a possibilidade de as 
ciências sociais serem avaliadas positivamente a 
partir deles. Ressalta-se, então, a importância 
de as ciências sociais e, particularmente, a 
Administração serem avaliadas ou julgadas 
conforme critérios próprios, temporais e 
historicamente afirmados tendo em vista que a 
sociedade está em constante movimento e que 
não pode ser tomada como um objeto de 
estudo estável e que irá se manter constante ao 
longo do tempo. 
 
Outro argumento em favor da cientificidade das 
ciências sociais foi que, uma vez que estas 
tentam desenvolver teorias para explicar 
interconexões causais ocultas dentre os 
fenômenos por elas estudados, pode-se afirmar 
que são ciências sociais. 
Um ponto importante a ser destacado é que a 
ciência social, mesmo quando considerada 
como ciência recebe, em alguns casos, um 
status inferior ao das ciências naturais. Como foi 
mostrado, esse tipo de inferioridade é reflexo 
também de uma abordagem positivista que 
busca definir as ciências a partir de critérios 
adaptados às ciências naturais. Ou seja, inicia-se 
esse julgamento do que é e do que não é ciência 
já munido de critérios que, explicitamente, não 
são adequados ao campo das ciências sociais e à 
Administração. 
 
O último argumento apresentado em defesa do 
reconhecimento das ciências sociais enquanto 
ciência trata da comparação entre o impacto 
causado pelas contribuições das ciências sociais 
e o das ciências naturais para a sociedade. 
Verificou-se que erroneamente se tem a 
impressão de que as contribuições das ciências 
sociais não são dotadas de originalidade, mas 
que, na verdade, representam meras 
interpretações da realidade observada. A 
literatura pesquisada revela, porém, que as 
descobertas dessa ciência foram sempre muito 
significativas mas, como se trata de 
contribuições não de ordem prática, mas 
conceitual, a sociedade absorve e incorpora tais 
conceitos de forma a transformá-los em 
elementos familiares de rotinas sociais, o que 
acaba deixando a sensação de que tais 
descobertas não sejam verdadeiramente 
descobertas. A proximidade da Administração 
com a sociedade e com as organizações é um 
fator que potencializa esse efeito de 
popularização dos conceitos desenvolvidos pela 
área. É comum, por exemplo, revistas de 
conteúdo não científico popularizarem termos e 
conceitos da área de forma muito mais rápida e 
abrangente do que aconteceria com muitas das 
descobertas realizadas no campo da física e da 
química, por exemplo. 
 
É possível afirmar, portanto, que as ciências 
sociais e a Administração em especial são, de 
fato, ciências, e devem desfrutar do mesmo 
status das ciências naturais. Pode-se dizer que a 
força desta conclusão reside no fato de que ela 
está fundamentada justamente naqueles 
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provar o contrário, ou seja, provar uma 
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